
 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ESTADO

DE MINAS GERAIS.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DO NORTE DE MINAS.

UNIDADE REGIONAL COLEGIADA DO NORTE DE MINAS - URC NM DO COPAM.

PROCESSO SEI Nº 1370.01.0002637/2021-75

REF. PA COPAM Nº 00188/1996/011/2016

SANOVO  GREENPACK  EMBALAGENS  DO  BRASIL  LTDA.,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.585.931/0003-55,

estabelecida na Rua H. Andersen, nº 311, Distrito Industrial,  na cidade de Montes

Claros, Estado de Minas Gerais, CEP 39.404-627, por seu advogado abaixo assinado,

conforme  instrumento  de  mandato  que  segue  anexo,  vem,  respeitosamente  à

presença deste órgão colegiado ambiental, com fundamento no artigo 39, inciso IV do

Decreto  Estadual  nº  47.383/2018,  aplicável  em  conjunto  com  a  Lei  Estadual  nº

14.184/2002,  apresentar  RECURSO  ADMINISTRATIVO,  contra  decisão  proferida

pela  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DO NORTE DE MINAS –

SUPRAM  NM,  nos  autos  do  processo  administrativo  registrado  sob  o  nº

00188/1996/011/2016,  relativo  ao  deferimento  parcial  do  pedido  de  alteração  da

condicionante n° 01 do Parecer Único nº 0373717/2017, o fazendo pelos fundamentos

fáticos e jurídicos que a seguir aduz.

DA TEMPESTIVIDADE

O  Requerido  foi  notificado  da  autuação  no  dia  17/02/2022,

como se infere pelo AR acostado aos autos.

O prazo para apresentação de recurso administrativo é de 30

(trinta) dias contados do recebimento da notificação, nos termos do artigo 39, inciso

IV do Decreto Estadual nº 47.383/2018.

FIGUEIREDO & CARDOSO
ADVOCACIA E CONSULTORIA – MINERAÇÃO E MEIO AMBIENTE

Rua Correa Machado, n° 1025, Sala 601, Edifício Premier Center, Centro
Montes Claros, Minas Gerais, CEP 39.400-090 – Fone/Fax 55 38 3212 5757
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O presente recurso foi  interposto no dia 17/03/2022, logo, é

tempestiva a sua apresentação.

DA SÍNTESE DO PROCESSO

Trata-se de pedido do empreendedor para exclusão do item 01

das condicionantes de sua licença ambiental.

Após  análise  do  pedido  foi  proferida  decisão  nos  seguintes

termos:

Eis a apertadíssima síntese do processo.

DOS FUNDAMENTOS DO RECURSO

A  Recorrente  formalizou  pedido  de  revisão  da  condicionante

referente  aos  efluentes  líquidos,  notadamente  a  entrada  e  saída  da  estação  de

tratamento.

Esse  pedido  está  motivado  no  erro  material  existente  nos

estudos ambientais que embasaram a concessão da Licença de Operação.

A  consultoria  ambiental  responsável  pela  elaboração  dos

estudos ambientais equivocou-se ao classificar a estação de tratamento de efluentes
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instalada no empreendimento, como sendo uma Estação de Tratamento de Esgoto –

ETE.

Após  uma  recente  análise  técnica  realizada  por  outro

profissional  sobre as características do equipamento,  descobriu-se que se trata de

uma Estação de Tratamento de Água - ETA.

Temos então que o sistema de controle ambiental instalado na

empresa é,  na  verdade,  uma Estação  de Tratamento de Água -  ETA,  e  não uma

Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, como erroneamente constou nos estudos

ambientais  apresentados  e  elaborados  pela  consultoria  ambiental  responsável  pela

formalização do processo de regularização ambiental do empreendimento.

Através  de  uma  robusta  fundamentação  técnica  foi

demonstrado que a referida estrutura tem o objetivo de tratar a água que é utilizada

nos processos internos da empresa. Este tratamento é necessário para abrandar a

água que entra no processo industrial,  que é totalmente processo fechado. Sendo

certo que esse abrandamento da água não gera efluentes líquidos.

Logo,  não  se  trata  de  um  sistema  de  controle  ambiental

destinado ao tratamento de esgoto.

Contudo, após análise do caso a autoridade ambiental emitiu o

Parecer Técnico nº 0057064/2022, indeferindo o pedido de revisão da condicionante

que trata da entrada e saída da estação de tratamento de efluentes, sem considerar

os novos argumentos técnicos trazidos pelo empreendedor.

O que se tem de concreto é que a decisão carece de melhor

técnica  e  fundamentação  porque  a análise  e  conclusão  pautou-se unicamente  nas

afirmações lançadas nos estudos ambientais pretéritos, que possuem erro material e

não condizem com a realidade fática.

O  licenciamento  ambiental  com  certificado  válido  tem  como

uma de suas mais importantes características a possibilidade de modificação ou de

retirada  em  determinadas  situações.  A  licença  ambiental  é  o  ato  administrativo

resultante de um processo administrativo e poderá sofrer modificações posteriormente

caso  se  descubra  algum  erro  ou  omissão  relevante  ou  caso  haja  algum  motivo

superior que o justifique.
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Por essa razão o Legislador instituiu no inciso IV do artigo 9º da

Lei 6.938/81 que “o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente

poluidoras” é um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente. Isso significa que

a  própria  Lei  que  criou  o  licenciamento  já  previu  a  possibilidade  de  as  licenças

ambientais serem revistas a qualquer tempo.

É importante deixar claro que não se pode confundir  revisão

com renovação.  Falar  em  revisão  de  condicionantes  da  licença  ambiental  implica

adequar,  anular,  cassar,  revogar  ou  suspender  algo  que  está  em pleno  prazo  de

validade.

Como  qualquer  ato  administrativo,  a  licença  ambiental  está

sujeita à revisão, especialmente se houver um relevante fundamentação técnica que

justifique. É evidente que a administração pública deve sempre rever qualquer ato que

supervenientemente  à  sua  edição  se  mostre  contrário  as  condições  originais  que

deram ensejo à concessão da licença ambiental.

É  nesse  contexto  que  os  incisos  I,  II  e  III  do  artigo  19  da

Resolução  CONAMA  nº  237/97  determinam  que  o  órgão  ambiental  competente,

mediante  decisão  motivada,  poderá  modificar  os  condicionantes  e  as  medidas  de

controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer

violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou

falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença e

superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

Isso significa que a referida resolução determina que a revisão

das condicionantes deve ocorrer sempre que se verificar  alteração substancial  nas

condições técnicas e ambientais que precederam a expedição da licença ambiental.

Essa  é  a  situação  dos  autos,  onde  existe  erro  material  nos

estudos ambientais que alteram substancialmente as condições técnicas do sistema de

controle ambiental do empreendimento, exigindo a sua devida correção para que fique

adequado às reais condições ambientais de operação.

Portanto,  a  decisão  merece  ser  reformada  nesse  ponto  para

deferir  o  pedido  de  revisão  da  condicionante  referente  aos  efluentes  líquidos,

notadamente a entrada e saída da estação de tratamento de efluentes.
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Em  se  cuidando  dos  efluentes  atmosféricos,  assim  restou

consignado no Parecer Técnico nº 0057064/2022:

Veja-se  que  a  própria  SUPRAM NM confirma  que  não  existe

padrões de lançamento para efluentes atmosféricos.

Em vez de  apresentar  contra-argumentos  sobre o pedido  do

empreendedor  em relação a solicitação  de revisão  de condicionantes,  limita-se ao

indeferimento sumário dizendo que existe proximidade química entre os gases, sem

no  entanto,  haver  qualquer  legislação  que  embase  esse  conceito  de  “semelhança

química”.

É dever da autoridade administrativa proferir decisão motivada

nos processos sob sua presidência, nos termos e prazos fixados em Lei.

O artigo 37 da Constituição Federal estabelece os parâmetros

para o funcionamento  da Administração  Pública  no Brasil,  que deve obedecer  aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Basicamente,  sem  maiores  dificuldades  ou  esforços

hermenêuticos,  o  artigo  37  da  Constituição  Federal  impõe  a  regra  que  deve  ser

seguida à risca pelos agentes públicos, não podendo se desviar dos princípios nele

5



insculpidos sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar

civil ou criminal dependendo do caso.

Sintetizando, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal o

agente público deve agir com legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência.

Nestes termos, tem-se que a conformidade legal da atuação dos

agentes públicos está vinculada, desde o nascedouro, aos preceitos do artigo 37 da

Constituição Federal.

Portanto, se não existe legislação que embase esse conceito de

“semelhança química”, não pode o agente público decidir com base em interpretações

pessoais e subjetivas, como ocorreu no presente caso.

Prosseguindo e aprofundando, o artigo 20 da LINDB impõe a

necessidade de o órgão julgador considerar um argumento metajurídico no momento

de decidir, qual seja, as “consequências práticas da decisão”.

Exemplo disso no caso concreto, pela aplicação do artigo 20 da

LINDB, é  a autoridade  ambiental  considerar  a  fundamentação  técnica  e  legal  que

embasam o pedido, e proferir uma decisão adequada que tenha nexo com a realidade.

Por isso que a análise das consequências práticas da decisão é

parte  integrante  e  indispensável  das  razões  de  decidir.  Isso  vale  para  todas  as

decisões proferidas nas esferas administrativas, inclusive em processos de autuação

ambiental.

Destarte,  veja  o  que  diz  o  parágrafo  único  do  artigo  20  da

LINDB:

Art. 20. (…)

Parágrafo  único.  A  motivação  demonstrará  a  necessidade  e  a

adequação  da  medida  imposta  ou  da  invalidação  de  ato,  contrato,

ajuste,  processo  ou  norma  administrativa,  inclusive  em  face  das

possíveis alternativas.
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Sabe-se  que  todas  as  decisões,  sejam  elas  proferidas  pelos

órgãos administrativos, controladores ou judiciais, devem ser motivadas. Isso significa

que o administrador público, ao tomar uma decisão, deverá indicar os motivos de fato

e de direito que o levaram a agir daquela maneira.

O parágrafo único do artigo 20 da LINDB acrescentou um novo

requisito a essa motivação. Desde a sua vigência o administrador público quando for

impor  alguma  medida  ou  invalidar  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norma

administrativa  deverá  demonstrar  que  a  decisão  tomada  é  necessária  e  a  mais

adequada,  explicando,  inclusive,  as  razões  pelas  quais  não  são  cabíveis  outras

possíveis alternativas.

O Administrador que decidir deve demonstrar que sua decisão é

necessária e adequada para resguardar o desenvolvimento sustentável e, sobretudo,

que não é possível que seja adotada outra alternativa, evitando-se assim gasto de

tempo e de dinheiro inutilmente.

Confira agora o artigo 21 da LINDB:

Art.  21.  A  decisão que,  nas esferas  administrativa,  controladora  ou

judicial,  decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou

norma  administrativa  deverá  indicar  de  modo  expresso  suas

consequências jurídicas e administrativas.

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá,

quando for o caso, indicar as condições para que a regularização ocorra

de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais,

não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em

função das peculiaridades do caso, sejam anormais ou excessivos.

O referido artigo  21 exige o exercício  responsável  da função

administrativa  do  agente  estatal.  Afinal,  proferir  decisões  em  processos

administrativos  configura  atividade  altamente  relevante,  que  importa  em

consequências imediatas a bens e direitos alheios, inclusive coletivos.

Assim, ausência de decisões ou decisões sumárias, arbitrárias e

até irresponsáveis,  sem motivação ou com carência de embasamento técnico e/ou
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legal,  que  desconsiderem  situações  juridicamente  constituídas  e  possíveis

consequências aos envolvidos são incompatíveis com o Estado Democrático de Direito.

O  proferimento  de  decisões  manifestamente  ilegais  ou  com

motivação deficiente acarreta graves prejuízos para a parte envolvida, para a própria

Administração e também para terceiros. Por isso, o parágrafo único do artigo 21 da

LINDB trata  sobre o tema,  assim como sobre  a  possibilidade  de  regularização  da

situação.

Forte  nessas  razões,  impõe-se  a  necessidade  de  reforma da

decisão para deferir  o pedido de revisão da condicionante que trata dos efluentes

atmosféricos.

DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Diante  de  todo  o  exposto,  pede  seja  conhecido  o  presente

recurso e, no mérito, dado provimento ao mesmo para reformar a decisão proferida

pela SUPRAM NM, que indeferiu o pedido de revisão das condicionantes referentes aos

efluentes líquidos e atmosféricos.

Não sendo este o entendimento, seja então, deferida a revisão

dos prazos de monitoramento (alguns diários e outros quinzenais), o que além de

inócuos, gera tremenda carga burocrática e onerosidade excessiva para a empresa.

O advogado que esta subscreve informa que receberá as suas

intimações em seu escritório sito na Rua Correa Machado, nº 1.025, Sala 601, Centro,

na  cidade  de  Montes  Claros,  Estado  de  Minas  Gerais,  CEP  39.400-090,  pena  de

nulidade.

Do deferimento.

Montes Claros/MG, 17 de março de 2022.

Wellington Ricardo Tavares Cardoso
OAB/MG 104.912
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
SUPRAM NORTE DE MINAS - Núcleo de Apoio Operacional

 

O�cio SEMAD/SUPRAM NORTE-NAO nº. 7/2022

Montes Claros, 16 de fevereiro de 2022.

Sanovo Greenpack Embalagens do Brasil Ltda
Rua RH, nº 311 Distrito Industrial
Montes Claros/MG
Cep: 39404-627

  

Assunto: Deferimento Parcial do pedido de alteração da condicionante n° 01 do parecer Único nº
0373717/2017
Empreendimento:  Sanovo Greenpack Embalagens do Brasil Ltda
CNPJ: 61.585.931/0003-55
PA Nº: 00188/1996/011/2016
Referência: [Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 1370.01.0002637/2021-75].

  

Prezado Senhor,

 

 

Comunicamos o DEFERIMENTO PARCIAL do pedido do empreendedor para exclusão do item 01 e
indeferimento pleno do item 4, e sugere a alteração do item 02 e item nº 04 para cumprimento da DN
232/2019, no parecer Único nº 0373717/2017 que faz parte do certificado de REVLO nº 010/2017, do
empreendimento Sanovo Greenpack Embalagens do Brasil Ltda., sob processo administrativo Copam nº
00188/1996/011/2016 conforme parecer 057064/2022 em anexo.

 

 

Atenciosamente, 

 

 
Hugo Leonardo Andrade Cou�nho

Diretor Regional de Administração e Finanças da
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Norte de Minas

designado para responder pela Supram NM, no período de 14/02/2022 a 25/02/2022,
conforme ato publicado no Diário Oficial de Minas Gerais em 10/02/2022  página 03.

 
 

 



 

  

Documento assinado eletronicamente por Hugo Leonardo Andrade Cou�nho, Diretor(a), em
17/02/2022, às 14:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 42361088
e o código CRC 75B6218A.

Referência: Processo nº 1370.01.0002637/2021-75 SEI nº 42361088
Rua Gabriel Passos, no. 50, Centro  - Montes Claros - CEP 39400-012 

https://urldefense.com/v3/__https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017__;!!FChXzYHUeg!lWkCfyPdVE2V5G3D_F2U-O3izLsDF0_QDdmuwAQOt8JIg_MI8KHXmdpFD5QI0iQFMlZ1lA$
https://urldefense.com/v3/__http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0__;!!FChXzYHUeg!lWkCfyPdVE2V5G3D_F2U-O3izLsDF0_QDdmuwAQOt8JIg_MI8KHXmdpFD5QI0iSCPc6bdw$


















SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome

Endereço:

UF: TelefoneMunicípio:

Tipo

Mês Ano de Referência

Número

Código Município

Nº Documento (autuação, dívida ativa e parcelamento)

TOTAL

Autenticação

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome:

Endereço:

UF: Telefone:

Autenticação

Município:

Tipo

Número do Documento

Número

Código Município

Receita

Multa

TOTAL

Validade

Validade

Juros

85660000007 4 15540213221 3 22912430117 2 57307030137 5

 Linha Digitável: 85660000007 4 15540213221 3 22912430117 2 57307030137 5
Sr. Caixa, este documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.

61.585.931/0003-553

SANOVO GREENPACK EMBALAGENS DO BRASIL LDTA

3

SANOVO GREENPACK EMBALAGENS DO BRASIL LDTA

61.585.931/0003-55

715,54

715,54

MGMONTES CLAROS

MGMONTES CLAROS 4301175730703

0,00

0,00

18 a 31/03/2022

715,54

4301175730703

29/12/2022

29/12/2022

Pague nos bancos:

SECRETARIA ESTADO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

DAE MOD.06.01.11

DAE MOD.06.01.11

F
lu

xo
 1

ª 
V

ia
 -

C
o

n
tr

ib
u

in
te

F
lu

xo
 2

ª 
V

ia
 -

R$

R$

R$

R$

R$

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
3 - CNPJ

4 - CPF
5 - OUTROS
6 - RENAVAM

3 - CNPJ
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
TIPO DE IDENTIFICAÇÃO

6 - RENAVAM
5 - OUTROS
4 - CPF

BRADESCO - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - MERCANTIL DO BRASIL - SANTANDER - SICOOB

Histórico:
Órgão:
Serviço:

SECRETARIA ESTADO MEIO AMBIENTE E
ANALISE DE RECURSO INTERPOSTO - INDEFERIMENTO

Em caso de dúvida quanto ao DAE procure a(o)s:

PA Nº: 00188/1996/011/2016 - RECURSO COM BASE NO ARTIGO 39, IV, DECRETO 47.383/2018

Pague também nos correspondentes bancários: Agências Lotéricas; MaisBB e Banco Postal

433

433

Receita
1081-9 TAXA EXPEDIENTE - SEMAD 715,54

0,00
0,00

Valor

TOTAL 715,54




